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ANEXO VII – ACORDO DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS (DPA) CHAMAMENTO PÚBLICO N.º001/2026

O MISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL –
MPRS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 93.802.833/0001-57, com sede na Avenida Aureliano Figueiredo Pinto, nº 80, CEP 90050—190, Porto Alegre/RS, neste ato representado pelo seu Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica, Dr. João Cláudio Pizzato Sidou, doravante designado simplesmente CONTROLADOR, e
<Nome	da	empresa>,	empresa	com	sede	na	cidade	de
<Cidade/Estado>, na Rua <Nome da Rua>, número <Número>, <Bairro>,
<CEP>, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º <número do CNPJ>, neste ato representada por <nome do representante da empresa> em conformidade com seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente OPERADOR, pelo presente instrumento particular,

CONSIDERANDO a importância do conjunto de dados disponibilizados pelo CONTROLADOR ao OPERADOR, que abrangem dados pessoais, dados pessoais sensíveis e informações de caráter reservado e sigiloso;

CONSIDERANDO que as Partes reconhecem os riscos e potenciais prejuízos advindos do tratamento inadequado ou indevido dessas informações;

RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Tratamento de Dados Pessoais (DPA), como condição para a realização de atividades de tratamento no contexto do Chamamento Público nº 001/2026, que será regido pelas cláusulas seguintes.

I – DO OBJETO E DOS PAPÉIS
1.1. Objeto. O presente DPA estabelece regras, responsabilidades e condições para o tratamento de dados pessoais realizado pelo OPERADOR, em nome e por conta do CONTROLADOR, exclusivamente para a execução do objeto relacionado ao Chamamento Público nº 001/2026, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
1.2. Papéis. Para fins deste DPA: a) CONTROLADOR: detém a competência para as decisões referentes ao tratamento (LGPD, art. 5º, VI); b) OPERADOR: realiza o tratamento em nome do Controlador e conforme suas instruções (LGPD, art. 5º, VII e art. 39).

II – ESCOPO DO TRATAMENTO
2.1. O tratamento de dados pessoais realizado pelo OPERADOR terá como finalidade exclusiva permitir a execução das atividades necessárias ao desenvolvimento, teste, prototipagem e validação de soluções tecnológicas voltadas aos desafios estratégicos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul – MPRS, conforme especificações técnicas, requisitos e demais parâmetros previstos no Edital do Chamamento Público nº 001/2026 e em seu Anexo I. O tratamento será limitado ao estritamente necessário para a adequada realização dessas etapas, observados os princípios e as bases legais da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), não podendo o Operador utilizá-lo para fins próprios ou diversos.
2.2. Duração do tratamento. Pelo prazo estritamente necessário à execução do objeto e cumprimento de obrigações legais/regulatórias, observados prazos de guarda aplicáveis. Encerrada a necessidade, aplica-se a Cláusula X.

III – INSTRUÇÕES DA CONTROLADORA
3.1. O Operador tratará os dados apenas conforme as instruções documentadas do Controlador.
3.2. Caso o Operador entenda que uma instrução viola a LGPD ou outras normas aplicáveis, deverá notificar ao Controlador imediatamente, abstendo-se de executá-la até orientação superveniente.

IV – OBRIGAÇÕES DO OPERADOR
4.1. Tratar dados somente para as finalidades autorizadas, seguindo princípios da LGPD (art. 6º): finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção, transparência, qualidade dos dados, responsabilização e prestação de contas.
4.2. Confidencialidade. Garantir que pessoas autorizadas a tratar dados: (i) estejam obrigadas por confidencialidade; (ii) tenham capacitação adequada; e (iii) acessem apenas o mínimo necessário (need-to-know).
4.3. Medidas de segurança (LGPD, art. 46). Implementar medidas técnicas e administrativas apropriadas, tais como: controle de acesso; autenticação forte; gestão de perfis; criptografia em repouso e em trânsito quando aplicável; registro e monitoramento de logs; segregação de ambientes; backup e plano de continuidade; gestão de vulnerabilidades; hardening; testes de segurança; classificação da informação; e programa de privacidade e segurança com políticas e treinamento.
4.4. Manter registros das operações de tratamento necessários à demonstração de conformidade e à prestação de contas (art. 37 e art. 50), bem como cooperar com o Controlador para a elaboração de Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, se exigido (art. 38).
4.5. Atendimento a titulares e autoridades. Auxiliar prontamente o Controlador no atendimento: (i) aos direitos dos titulares (art. 18); (ii) às requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e órgãos de controle.
4.6. Transferência internacional. Somente poderá ocorrer com autorização prévia e expressa do Controlador e observância dos arts. 33 a 36 da LGPD, bem como eventuais normas aplicáveis.
4.7. Proibição de uso próprio. É vedado ao Operador utilizar os dados para fins próprios, marketing, perfilhamento ou compartilhamento com terceiros sem autorização do Controlador.

V – CONFIDENCIALIDADE (COMPLEMENTAR AO DPA)
As Partes comprometem-se a manter o sigilo de todas as Informações Confidenciais e dados pessoais tratados no âmbito deste DPA, inclusive após o seu término, em termos equivalentes aos previstos no instrumento original, substituído para fins de tratamento de dados por este DPA.

VI – REVELAÇÃO A ENTIDADES GOVERNAMENTAIS
O Operador poderá revelar dados/Informações Confidenciais se legalmente obrigada por autoridade competente, devendo avisar no prazo de 24 horas por escrito ao Controlador para que este avalie medidas cabíveis, revelando apenas o estritamente exigido.

VII – INCIDENTES DE SEGURANÇA
7.1. Comunicação. O Operador comunicará ao Controlador em até 3 (três) dias úteis do conhecimento qualquer incidente de segurança com dados pessoais, nos termos do art. 48 da LGPD e da Resolução ANPD nº 04/2023, contendo, no mínimo: a) data/hora da detecção, data/hora do incidente e sua duração; b) categorias de dados pessoais afetados e, se possível, o número estimado de titulares; c) medidas técnicas e administrativas de segurança existentes; d) riscos relacionados ao incidente; e) medidas adotadas ou a adotar para reverter/mitigar danos; f) ponto de contato técnico para cooperação.
7.2. Canal. A comunicação deverá ser enviada para encarregado@mprs.mp.br (ou outro canal indicado pelo Controlador).
7.3. Cooperação. O Operador cooperará com o Controlador para comunicações à ANPD e aos titulares, quando aplicável, e para adoção de medidas corretivas.

VIII – AUDITORIA E DEMONSTRAÇÃO DE CONFORMIDADE
8.1. O Controlador poderá auditar (documental, remota e/ou in loco, com aviso razoável) o cumprimento deste DPA.
8.2. O Operador disponibilizará informações, evidências e relatórios necessários, preservado o sigilo industrial.

IX – RETENÇÃO, DEVOLUÇÃO E ELIMINAÇÃO
Encerrada a finalidade ou a relação jurídica: a) o Operador deverá, a critério do Controlador, devolver todos os dados pessoais e eliminá-los de suas bases (incluídas cópias de segurança) ou anonimizá-los, salvo obrigação legal/regulatória de retenção; b) o Operador emitirá certificado de eliminação (ou relatório de anonimização), em até 10 dias; c) permanecendo retenção por obrigação legal, os dados ficarão bloqueados para qualquer outra finalidade.

X – CONFORMIDADE LEGAL CONTÍNUA
As Partes observarão alterações legislativas/regulatórias aplicáveis ao tratamento. Sobrevindo inovação impeditiva da continuidade nos moldes pactuados, a Parte deverá notificar a outra, podendo o DPA ser resolvido sem penalidade, com apuração de pendências até a data da rescisão.

XI – RESPONSABILIDADE E INDENIZAÇÃO
11.1. O descumprimento das obrigações deste DPA sujeitará a Parte infratora, bem como agentes causadores/facilitadores, conforme o caso: a) ao ressarcimento de perdas e danos, inclusive morais ou concorrenciais, sofridos pela outra Parte; b) ao cumprimento de medidas determinadas pela ANPD e demais autoridades; c) às sanções administrativas da LGPD e normas aplicáveis; d) às responsabilidades cíveis, administrativas e penais cabíveis.
11.2. Nada neste instrumento exclui ou limita responsabilidades impostas por lei ao Controlador e ao Operador na extensão de suas competências legais.

XII – CESSÃO E SUCESSÃO
12.1. Este DPA vincula e beneficia as Partes e seus sucessores.
12.2. É vedada a cessão/transferência deste DPA, no todo ou em parte, sem anuência prévia e por escrito da outra Parte.

XIII – VIGÊNCIA E TÉRMINO
13.1. Este DPA entra em vigor na data de sua assinatura e perdura enquanto vigente a relação jurídica subjacente ao Chamamento Público nº 001/2026, bem como pelo tempo necessário ao cumprimento de obrigações legais/regulatórias.
1.2. As obrigações de confidencialidade, segurança, responsabilidade e eliminação/devolução subsistirão após o término.

XIV – DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Este DPA integra e deve ser interpretado em conjunto com o Edital do Chamamento Público nº 001/2026 e seus anexos.
14.2. O distrato/rescisão/desclassificação/encerramento da participação no certame não elide as obrigações deste DPA.
14.3. Este DPA não implica obrigação de firmar negócios, concluir transações ou contratar.
14.4. A nulidade de qualquer disposição não invalida as demais. Alterações somente por termo aditivo escrito.
14.5. Tolerância/omissão não configuram renúncia ou novação.
14.6. Os casos omissos nesse DPA serão regulados pelo Edital de Chamamento Público nº 001/2026.

XV – FORO
15.1. Fica eleito o Foro de Porto Alegre/RS, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste DPA.

E, por estarem justas e acordadas, as Partes assinam eletronicamente o presente DPA.

PARTE CONTROLADORA: ________________________________

PARTE OPERADORA: _____________________________________
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